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RESUMO
Os serviços de assistência social e o terceiro setor estão inter-relacionados. Objetiva-se realizar uma revisão bibliográfica acerca da atuação do Serviço Social no Terceiro setor. Como objetivos específicos buscou-se analisar a atuação do Assistente social e esclarecer a influência do terceiro setor por meio de uma análise histórica do assunto. Para tanto utilizou-se a metodologia da revisão bibliográfica, à luz de autores pertinentes nessa temática. Conclui-se por meio desse estudo que os serviços sociais são um campo diversificado e abrangente, impulsionado por um objetivo único: ajudar a atender às necessidades básicas das pessoas. Os serviços sociais são um subconjunto dos serviços humanos e sua principal missão é criar uma sociedade mais equitativa, auxiliando no bem-estar dos indivíduos necessitados.
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1 INTRODUÇÃO


A trajetória do serviço social no Brasil iniciou juntamente com o período de industrialização, nas décadas de 20 e 30. Durante esse período, de crescimento rápido e desordenado das grandes cidades, a classe operária passa a viver em condições péssimas e o Estado começa a usar a política social como forma de fazer uma intervenção no crescimento populacional que estava acontecendo. De acordo com Santos & Sousa (2016), as primeiras formas de assistência social foram feitas como uma filantropia. Dessa maneira, o Estado buscava diminuir as tensões que aconteciam na época, pois a classe trabalhadora, que vivia em condições degradantes, passou a reivindicar seus direitos. Contudo, os estados precisaram intervir. 

Em face do cenário e das mudanças ao longo das décadas, Almeida (2018) elucida que a abertura do mercado de trabalho para o Serviço Social nas empresas passou por uma expansão considerável apenas nas décadas de 1960 e 1970. Nacionalmente, vivenciava-se, num contexto sociopolítico de regime ditatorial, um período de crescimento industrial e de intensificação das parcerias entre o empresariado e o Estado. Neste cenário, o assistente social passou a ser requisitado, sobretudo, para responder às necessidades vinculadas à reprodução material da força de trabalho, direcionando sua prática para os problemas do trabalhador que interferiam no processo de produção e afetavam o seu desempenho laborativo, e essas questões estavam voltadas dirimente para o Terceiro Setor. 

Segundo Fernandes (2017), o Terceiro Setor é um fenômeno que envolve um número significativo de organizações e instituições, tais como organizações não-governamentais, organizações “sem fins lucrativos”, instituições filantrópicas, associações, empresas ditas “cidadãs”, entre outras, bem como, sujeitos individuais, sejam eles voluntários ou não. Sua configuração deu-se por meio de todo o período histórico enfrentado pelo Brasil. Desse modo, tornou-se possível estabelecer sua conceituação. 

Diante do exposto, Alencar (2018), de maneira simples, aborda que o termo “Terceiro Setor” se consolida enquanto conceito nos Estados Unidos em 1978 por John D. Rockefeller, e surge no Brasil através da Fundação Roberto Marinho.  Em outras palavras, o terceiro setor configura-se como consequência da transferência de responsabilidade do Estado com as expressões da questão social. O Estado, então, passa para o terceiro setor essa responsabilidade, que vai configurar novas demandas e novos espaços sócio ocupacionais para o Assistente Social.
Ademais, o Serviço de Assistência Social, de maneira contextualizada, busca garantir a proteção social aos cidadãos, ou seja, apoio a indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento de suas dificuldades, por meio de serviços, benefícios, programas e projetos. 
Nesse viés, o objetivo geral deste estudo consiste em: Realizar uma revisão bibliográfica acerca da atuação do Serviço Social no Terceiro setor. Como objetivos específicos buscou-se analisar a atuação do Assistente social e esclarecer a influência do terceiro setor por meio de uma análise histórica do assunto. 

O problema que norteia este estudo consiste em: o Serviço Social em sua amplitude, deve atuar no terceiro setor? 

Para tanto utilizou-se a metodologia da revisão bibliográfica, à luz de autores pertinentes nessa temática, tais como Fernandes (2017), Santos & Sousa (2016), Alencar (2018), entre outros. Foi utilizada a natureza da pesquisa básica, revisão de obras, por meio da pesquisa quantitativa. 
Esse estudo é de extrema relevância no campo de atuação do profissional de Serviços Sociais, uma vez que se trata de um campo amplo que não se limita apenas em auxiliar por meio das medidas governamentais do país. Conhecer a amplitude desse campo é de grande importância para que se possa atuar na área, visto que a profissão tem como objeto de intervenção a questão social e suas múltiplas expressões. 
2 DESENVOLVIMENTO
2.1 Fundamentação Teórica
2. 2 A historiografia do Serviço Social no Brasil 
Robert A. Pinker, professor de Administração Social da Universidade de Londres e um dos maiores pesquisadores acerca da Assistência Social, aborda que "os serviços sociais floresceram no século 20 à medida que as ideias de responsabilidade social se desenvolveram e se espalharam" (PINKER, 2014, p.16). Apesar das ideias e do conceito básico por trás dos serviços sociais existentes desde que a humanidade existe, apenas recentemente o setor recebeu um nome próprio para operar.

 Compreende-se que as organizações de serviço social sem fins lucrativos fornecem recursos necessários para as comunidades que atendem. Indivíduos que vivem na pobreza, portadores de deficiência física ou mental, idosos e famílias em dificuldades são tratados com respeito por influência de serviços sociais que dedicam seu tempo a ajudar os necessitados.
Segundo Antunes (2012), o Serviço Social, também conhecido como serviço de assistência social ou trabalho social, inclui os benefícios e facilidades como educação, subsídios alimentares, assistência médica, polícia, bombeiros, treinamento profissional e moradia subsidiada, adoção, gestão comunitária, pesquisa de políticas. Nesse viés, caracteriza-se por ser uma profissão sociopolítica, crítica e intervencionista. Portanto, sua eficácia está ligada à inclusão e visibilidade de grupos desfavorecidos, visando ofertar uma boa qualidade de vida para todos.
No Brasil, as primeiras escolas de Serviço Social surgiram no final da década de 1930, quando se desencadeou no país o processo de industrialização e urbanização. Nesse contexto, França (2015) salienta que nas décadas de 1940 e 1950, houve um reconhecimento da importância da profissão, que foi regulamentada em 1957 com a Lei nº 3252. Acompanhando as transformações da sociedade brasileira, a profissão passou por mudanças e necessitou de uma nova regulamentação: a lei 8662/93. 

Assim, a gênese do Serviço Social no Brasil iniciou-se com o aprofundamento do capitalismo na fase monopolista (início do século XX), a situação econômica e social era extremamente desfavorável para as classes subalternas. Essa conjuntura criou uma tensão entre a classe trabalhadora e o Estado (que representava os interesses da classe dominante), onde este foi pressionado a atuar nas diversas manifestações da questão social na tentativa de abrigar, controlar e disciplinar as classes populares. 

Mediante as manifestações sociais realizadas no país, Well (2016) evidencia que a Igreja Católica enquanto instituição fez parte disso. Destaca-se que a Igreja Católica buscou resgatar parte de seu prestígio e influência na sociedade e, em meados do século XX, no contexto do capitalismo monopolista, o Serviço Social nasceu no Brasil vinculado à Ação Católica, que foi um conjunto de movimentos leigos cristãos vinculados à hierarquia da Igreja Católica.

Esse período conturbado desencadeou a nomenclatura e o conceito que conhecemos atualmente acerca do Serviço Social. Para Alencar (2018), nesse contexto, a filantropia e a caridade eram as ações utilizadas para dar respostas às expressões da questão social. Essas práticas eram incentivadas pela Igreja, pois eram práticas inspiradas na moral e nos “bons costumes”. Embora sejam registradas experiências de ações sociais anteriormente, data-se que, o Serviço Social surgiu no Brasil em 1936, com a Escola de Serviço Social de São Paulo, estando profundamente ligado a esse movimento da Igreja.   

Em face desse cenário, Aguiar (2011, p.31) complementa que com a Ação Católica é perceptível que “a preocupação da Igreja se coloca na perspectiva de uma reforma da sociedade (retorno ao ideal da Idade Média), dada a decadência da moral e dos costumes, produzida pelo liberalismo e comunismo”.  Ademais, o Brasil experimentou um período de urbanização e modernização no século XX. O chamado período desenvolvimentista congregou uma política de crescimento industrial, econômico e de infraestrutura, trazendo “ares de modernidade” para a sociedade. Por outro lado, Yasbek (2009) destaca que esse desenvolvimento não significa, nem reflete, uma melhoria das condições de vida das classes subalternas, o que ocorre é um fenômeno denominado “hipertrofia das expressões questão social”. 

Durante essa fase, a profissão viu-se obrigada a pensar um Serviço Social moderno, adequado às exigências desse novo contexto, por isso, buscou incorporar um estatuto científico. Yasbek (2009) afirma que, assim, a profissão se aproxima do Serviço Social norte-americano, incorporando a matriz filosófica de cunho positivista, pautada em critérios técnicos e científicos. É importante ressaltar que a conjuntura geopolítica foi um fator preponderante para aproximação do Brasil com os Estados Unidos. 

Em 1993, o Serviço Social instituiu um novo Código de Ética, expressando o projeto profissional contemporâneo comprometido com a democracia e com o acesso universal aos direitos sociais, civis e políticos (FRANÇA, 2015). A prática profissional também é orientada pelos princípios e direitos firmados na Constituição de 1988 e na legislação complementar referente às políticas sociais e aos direitos da população. Portanto, não pode haver qualquer tipo de discriminação no atendimento profissional. 

Atualmente, os Assistentes Sociais são profissionais que cursaram graduação em Serviço Social (reconhecida pelo Ministério da Educação) e possuem registro no Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) do estado em que trabalham. A profissão é regida pela Lei Federal 8.662/1993, que estabelece suas competências e atribuições.
2.3 A atuação profissional do Assistente Social
Acerca das atividades exercidas por esses profissionais, Well (2016, p.34) salienta que: 

Os assistentes sociais elaboram, coordenam e executam planos, programas e projetos para viabilizar os direitos da população e seu acesso às políticas sociais, como a saúde, a educação, a previdência social, a habitação, a assistência social e a cultura. Analisam as condições de vida da população e orientam as pessoas ou grupos sobre como ter informações, acessar direitos e serviços para atender às suas necessidades sociais. Assistentes sociais elaboram também laudos, pareceres e estudos sociais e realizam avaliações, analisando documentos e estudos técnicos e coletando dados e pesquisas. As competências e atribuições privativas dessa categoria profissional estão previstas nos artigos 4º e 5º da Lei 8.662/1993.

Em outras palavras, o assistente social planeja e implementa políticas públicas e programas sociais voltados ao bem-estar coletivo e à inserção do indivíduo à sociedade. Para Costa (2016), o assistente social, de maneira geral, tem dever de integrar os indivíduos em seus meios correspondentes promovendo integração e bem-estar nesses ambientes. Sendo assim, o papel do Serviço Social nessa luta é participar e desenvolver projetos que visam à resolução das situações desfavoráveis e não inclusas.

Tendo em vista o campo de atuação desse profissional, é notória sua amplitude. Uma vez que, além de trabalharem com o planejamento, organização e administração dos programas e benefícios sociais fornecidos pelo governo, bem como na assessoria de órgãos públicos, privados, organizações não governamentais (ONG) e movimentos sociais (CRESS, 2005).

Ainda, no início da atuação do assistente social nas organizações empresariais, esse profissional representava as relações, atitudes e comportamentos da sociedade em seus diversos segmentos.  Segundo Costa (2016), as atividades da assistente social se misturavam às atividades das mulheres participantes de organizações de caridade, o que exigia submeter os pobres a atividades corretas e beneficentes. Na atualidade, um assistente social pode atuar como assessor de gestores nas organizações, auxiliando-os a identificar tais condicionantes e criar soluções para que a interação ocorra de forma sinérgica.  
A Política Nacional de Assistência deve efetivar-se de forma integrada com outras políticas, levando-se em conta as desigualdades sócio territoriais, permitindo seu enfrentamento com a garantia dos mínimos sociais, provimento de condições para atender as demandas sociais e a universalização dos direitos, (FERREIRA, 2007). A esse respeito, Iamamoto (2013) aborda que   o Serviço Social aflorou e se desenvolveu no seio da sociedade capitalista. Ela foi composta e desenvolvida a partir do movimento das relações sociais estabelecida por esta sociedade, e, consequentemente influencia e participa na reprodução desta ordem societária de acordo com as características da mesma.
2.4 O Serviço Social no terceiro setor
O nascimento do terceiro setor no Brasil, em comparação com países europeus e Estados Unidos, é considerado um fenômeno mais recente. Em âmbito nacional, o termo é utilizado pela Fundação Roberto Marinho, [...] por meio de empresas e intelectuais ligados à burguesia, o que provoca uma reflexão sobre o porquê deste empenho em desenvolver ações institucionais voltadas para filantropia, no intuito de enfrentar a questão social (CARVALHO, 2006, p. 30). 
De acordo com Hudson (2000), o termo “terceiro setor” torna-se conhecido por sua diversidade, operando ações frente à inviabilidade do estado em certas camadas sociais, que ocasionam a questão Social. Tornando, dessa forma, o país adepto a esse novo segmento, com a consolidação de entidades privadas sem fins lucrativos, designando um papel que vincula se a particularidades na apropriação de recursos (doações), assim como a realização de vínculos com o poder público.
Com o intuito de explicar o campo de atuação do Serviço Social, Rodrigues (2016) o caracteriza como o Terceiro Setor. O Terceiro Setor se configurou, no decorrer dos últimos vinte anos, dentro de um contexto social, econômico e político marcado pela complexidade, incerteza, instabilidade e mudanças aceleradas, em uma dimensão globalizada e de grande desenvolvimento tecnológico e científico. Em contrapartida, de muita pobreza e desigualdade social. Contudo, Costa (2016) completa que a dimensão e o significado do terceiro setor necessitam ser compreendidos dentro da conjuntura social, econômica e política que tem determinado a sua configuração no contexto contemporâneo.  

O estudioso Rubem César Fernandes (2017), aborda que o termo “ terceiro setor ” tem sido utilizado com frequência crescente e, por mais que, no contexto do Serviço Social, tenha sido recebido com ressalvas, cuidados, indiferenças e até críticas contundentes, não há como negar a evidência social, econômica e política que esse “ setor ” tem alcançado no cenário internacional e nacional. Tem se constituído em terreno fértil para a atuação de profissionais das ciências humanas e sociais, dentre os quais têm se destacado especialmente os administradores que, com primor profissional, têm transferido para as instituições não-governamentais, de assistência social, educação, saúde, lazer, cultura, dentre outras, conhecimentos e técnicas de gestão segundo a lógica empresarial.   
Inúmeros estudiosos, que têm trabalhado esse conceito, partem da explicação inicial de que a sociedade atual está estruturada a partir de três grandes setores: o Estado (primeiro setor), o Mercado (segundo setor) e Organizações da Sociedade Civil que atuam sem finalidade de lucro com atuações de interesse público (terceiro setor). Sendo assim, o Estado atua na esfera pública estatal, o Mercado na esfera privada e o Terceiro Setor na esfera pública não estatal (FERNANDES, 2017).

Posto que, a grande maioria dos autores, que busca uma conceituação do Terceiro Setor, não reforce o fato de que a Realidade Social não se configura de forma fragmentada, dividida em três setores, como se fossem fenômenos isolados entre si, enfatiza-se que não se pode desconsiderar que esta Realidade precisa ser compreendida em sua totalidade social. Isto é, o político, o econômico e o social articulam-se indissociavelmente determinando a conjuntura e as demandas sociais. 

Conquanto, o terceiro setor é um fenômeno que envolve um número significativo de organizações e instituições, tais como organizações não-governamentais, organizações “sem fins lucrativos”, instituições filantrópicas, associações, empresas ditas “cidadãs”, entre outras, e ainda, sujeitos individuais, sejam eles voluntários ou não. A esse respeito, Iamamoto (2013) aborda que o Assistente Social deve apoiar e auxiliar o setor administrativo da instituição e elaboração, executando e avaliando o Plano Gestor Institucional, tendo o processo de planejamento com estratégias e referências no processo direcionado às organizações do terceiro setor.
A atuação em instituições do terceiro setor configura-se para o Serviço Social como um dos impactos trazidos pelo processo de “contrarreforma” do Estado brasileiro, a partir da transferência dos serviços sociais para a esfera do terceiro setor. As novas formas de responder as expressões da questão social – como já fora citado – irão apresentar novas demandas e novos espaços ocupacionais para o (a) assistente social. No caso das competências e atribuições, é importante salientar que elas chegam, por vezes, a extrapolar o que está previsto na lei de regulamentação da profissão (8.662/93) no tocante as competências e atribuições profissionais, principalmente a partir da difusão dos princípios da ajuda e solidariedade (ALENCAR, 2018, p.458).
De maneira contextualizada, o Terceiro setor é uma expressão criada para designar um campo da sociedade correspondente às ações sociais promovidas por instituições privadas de caráter não lucrativo, com atividades que envolvem a demanda pela reinvindicação de determinadas causas ou ações de filantropia. À face do exposto, Fernandes (2017) ressalta que a profissionalização no Terceiro Setor é algo fundamental para garantir o sucesso dos projetos e programas sociais que tem como objetivo ajudar a sociedade de diversas formas. Dessa maneira, é fundamental que o profissional de Assistência Social atue nessa área.

3. Procedimentos Metodológicos
Foi realizada uma revisão narrativa da literatura, uma vez que é o método de revisão adequado para explorar amplamente o desenvolvimento ou o “estado da arte” de um tema, através do ponto de vista teórico ou contextual. No entanto, não possui uma busca metodológica detalhada que proporcione a reprodução dos dados, sendo composta pela análise da literatura de diferentes fontes bibliográficas e da interpretação e avaliação crítica do autor.  Além disso, possui uma grande importância na educação continuada ao possibilitar a aquisição de conhecimento ao leitor sobre um assunto específico, em um menor espaço de tempo (ROTHER, 2007).

Tendo em vista a atuação do Serviço Social no Terceiro setor, formulou-se a seguinte questão norteadora: “o Serviço Social em sua amplitude, deve atuar no terceiro setor? ” A partir disso, a busca dos estudos foi realizada na biblioteca virtual Google Acadêmico, na qual existem diversas bases de dados indexadas, por meio dos descritores: “Terceiro Setor”, “Serviço de Assistência Social” e “ História. Assistente Social”.

Os critérios de inclusão adotados na seleção foram: estudos datados entre anos 2000 e 2018, no idioma Português e com o texto completo. Excluíram-se as publicações sem consonância com o tema ou que não descrevessem o Serviço Social e sua atuação no terceiro setor. Inicialmente, foram encontradas 36 publicações e, após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, restaram 13. Posteriormente, a partir da leitura dos títulos e resumos, foram resgatados 6 artigos para ser realizada a leitura na íntegra. Após a leitura, finalmente, 4 artigos foram selecionados para compor essa revisão.

4.  Resultados e Discussão
Com base na análise de dados foram encontradas 36 publicações e, após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, restaram 13, por meio disso, a seguir foi realizada a correlação dos autores acerca da temática abordada.
Segundo Gonçalves (2017), nesse contexto contraditório que as instituições brasileiras que configuram o Terceiro Setor atuam, e em que o processo de gestão está em processo de construção: novas ferramentas e novos paradigmas necessitam ser buscados para um gerenciamento que lhes garantam a sobrevivência com atuação de qualidade social. Em função disso, pode-se apontar alguns pilares que, atualmente, são sustentadores das organizações do terceiro setor: voluntariado forte, organizado e participativo; articulação e integração dos setores técnico e administrativo; planejamento como instrumento principal de gestão; o trabalho em “ rede ” e gestão participativa (ANTUNES, 2018).

Sob outra ótica, a relevância do debate também pode ser interpretada através da funcionalidade que o Terceiro Setor parece ter assumido no processo de reformulação do padrão de respostas às sequelas da questão social, propiciado no interior da estratégia neoliberal de reestruturação do capital (MONTAÑO, 2002 p. 288).

Essa estrutura, além de levantar debates, também apresenta questões de extrema relevância no âmbito profissional do assistente social e no âmbito da sociedade em geral. Segundo Antunes (2018), alguns dados contribuem para a apreensão das proporções das instituições que compõem o Terceiro Setor. Em 2010, o IBGE e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em parceria com a Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG) e o Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE), realizaram o mais recente estudo sobre as organizações da sociedade civil organizada no Brasil, com base nos dados do Cadastro Central de Empresas (CEMPRE), do IBGE.

Em 2010, havia 290,7 mil Fundações Privadas e Associações sem Fins Lucrativos (Fasfil) no Brasil, voltadas, predominantemente, à religião (28,5%), associações patronais e profissionais (15,5%) e ao desenvolvimento e defesa de direitos (14,6%). As áreas de saúde, educação, pesquisa e assistência social (políticas governamentais) totalizavam 54,1 mil entidades (18,6%). As Fasfil concentravam-se na região Sudeste (44,2%), Nordeste (22,9%) e Sul (21,5%), estando menos presentes no Norte (4,9%) e Centro-Oeste (6,5%). Dessas instituições, 72,2% (210,0 mil) não possuíam sequer um empregado formalizado, apoiando-se em trabalho voluntário e prestação de serviços autônomos. Nas demais, estavam empregadas, em 2010, 2,1 milhões de pessoas, sendo intensa a presença feminina (62,9%). Porém, a remuneração média das mulheres (R$1.489,25) equivalia a 75,2% da remuneração média dos homens (R$1.980,08), sendo para o total dos assalariados, R$1.667,05 mensais naquele ano. Quanto ao nível de escolaridade, embora 33,0% dos assalariados dessas entidades possuíssem nível superior, quase o dobro do observado para o total das organizações (16,6%), sua remuneração era de 5,8 salários mínimos, bem menor do que a dos assalariados do total das organizações do CEMPRE — 7,6 salários mínimos (IBGE, 2010, S/P).

Por meio da análise desses dados, identifica-se o elevado número de trabalhadores informais nesses espaços, através do voluntariado. Essas práticas são constantes em instituições do gênero, e os que praticam esse voluntariado, muitas vezes, o fazem porque compactuam das teses liberais dadas pela ideologia suplantada pelo Terceiro Setor. Entretanto, em grande parte, é uma forma de fazer e trazer conhecimentos e experiências que contemplem a formação e um possível espaço de emprego efetivo. De acordo com os dados, há uma compreensão de que a realidade do Terceiro Setor vem criando espaços importantes. E, sobrevoando no contexto histórico do mundo, identifica-se concretamente seu desenvolvimento (ANTUNES, 2018).
Importa ressaltar que, nesse conceito, o terceiro setor tem sua configuração e identificação, que podem ser identificadas nos fatos acima. No entanto, suas referências conceituais o tornam um assunto bastante diversificado entre os autores. Assim, conforme discutido, o terceiro setor refere-se ao mais diversificado conjunto de instituições não-estatais estabelecidas para tratar de problemas sociais, as quais foram criadas pela sociedade civil para suprir a lacuna do Estado no enfrentamento da expressão das questões sociais.
Em contrapartida, em pesquisas recentes sobre a atuação do Serviço Social e as Organizações, Rallf (2020) aborda que, recentemente, vimos uma onda de provedores de serviços sociais sem fins lucrativos priorizando relacionamentos públicos para ajudar a divulgar sua mensagem ao público. Há muitas razões pelas quais uma organização de serviço social deseja moldar seu perfil público, dentre elas:

· O aumento da visibilidade pode levar ao aumento das doações de indivíduos que apoiam a missão da organização;
· Promover os programas de uma organização pode ajudar a aumentar a conscientização e permitir que mais pessoas acessem esses serviços;
A imprensa positiva ajuda as organizações a construir relacionamentos positivos com funcionários do governo, constituintes locais e parceiros da comunidade;
· As organizações de serviços sociais geralmente trabalham com indivíduos problemáticos e podem ser arrastadas para histórias perturbadoras de tempos em tempos. Gerar uma imprensa positiva permite que o público testemunhe – e valorize – a missão da organização (RALLF, 2020. p.45)
Da mesma forma, existem muitas maneiras pelas quais uma organização sem fins lucrativos pode usar as relações públicas para promover seu bom trabalho. Campanhas de mídia social, eventos para a imprensa, correspondências para toda a comunidade e anúncios direcionados, por exemplo, podem ajudar a chamar a atenção para os programas e serviços de uma organização. Cada organização é diferente, o que funciona para um grupo pode não funcionar para outro. 

Embora cada organização de trabalho social seja diferente, Rallf (2020) destaca que as organizações fornecem a seus membros uma variedade de recursos que podem incluir: desenvolvimento profissional, educação continuada, certificações, conferências e eventos anuais, boletins e revistas, redes sociais, quadros de empregos, pesquisas e muito mais. Além disso, muitas organizações de trabalho social atuam como um grupo de defesa em nome de seus membros, a fim de promover sua profissão nos níveis local, estadual e nacional em todas suas competências.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante dos conceitos, características, diversidade, desafios, realizados nesse estudo e do processo de configuração do terceiro setor no cenário brasileiro, é evidente a importância da atuação de diferentes profissionais, na perspectiva da ação interdisciplinar, tendo em vista o caráter profissional e técnico que os serviços prestados por esse setor necessitam assumir. Para tanto, há a necessidade do reordenamento administrativo e técnico dessas instituições, significando a construção de instrumentos e ferramentas de gestão adequadas às suas especificidades e singularidades. Nesse processo, profissionais de diferentes áreas podem contribuir significativamente e, dentre estes, o assistente social tem importante atuação, considerando a sua especificidade profissional.

Os principais objetivos desse estudo consistem em realizar uma revisão bibliográfica acerca do Serviço Social e as organizações, esclarecendo a influência do terceiro setor nesse campo. Importa ressaltar que Serviço Social em sua amplitude é fundamental nas organizações nos dias atuais. Neste ínterim, salienta-se que os objetivos foram alcançados. 

Desse modo, destaca-se que o assistente social é um estrategista social, colaborador para a melhor qualidade de vida. No âmbito da sustentabilidade e sustentabilidade empresarial, o assistente social apoia a organização no desenvolvimento de uma política de gestão humana que demonstre o impacto da qualidade das pessoas nos resultados de produtividade, rentabilidade, qualidade e imagem corporativa da organização.
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